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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei pretende instituir o Programa Municipal de Assistência a Vítimas de Crimes, visando a propiciar a recuperação da saúde psicológica, moral e social das pessoas que vivenciaram violações físicas e mentais, especialmente idosos e pessoas com deficiências vítimas de violência, crianças vítimas de abuso, de exploração sexual ou de exploração do trabalho infantil, adolescentes em conflito com a Lei em situação de vulnerabilidade e pessoas em situação de rua, entre outras vítimas de violência resultante de crimes.

As vítimas de crimes deverão ser atendidas gratuitamente, podendo ser atendidas pelos serviços públicos, articuladamente, tanto por órgãos dos Poderes Públicos Municipal, Estadual e Federal como por serviços a serem organizados em parcerias com as organizações não governamentais que possam proporcionar, por exemplo, oficinas de ressignificação da experiência de vida.

Pode-se considerar que a instituição do Programa Municipal de Assistência a Vítimas de Crimes proporcionará eficácia ao art. 245 da Constituição Federal de 1988 e fortalecerá as disposições da Lei Federal nº 9.807, de 13 de julho de 1999 – que estabelece normas para a organização e a manutenção de programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, institui o Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e dispõe sobre a proteção de acusados ou condenados que tenham voluntariamente prestado efetiva colaboração à investigação policial e ao processo criminal.
Além de estar de acordo com a legislação nacional e de potencializá-la, o Programa em tela atende aos instrumentos legais internacionais, tais como a Resolução nº 40/34, de 29 de novembro de 1985 – declaração dos princípios básicos de justiça relativos às vítimas da criminalidade e de abuso de poder – e a Resolução nº 60/147, de 16 de dezembro de 2005 – princípios e diretrizes básicas sobre o direito a recurso e reparação para vítimas de violações flagrantes das normas internacionais de direitos humanos e de violações graves do direito internacional humanitário –, da Assembleia Geral das Nações Unidas, assim como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, notadamente, por buscar reconhecer, consolidar, preencher lacunas e guiar o direito em prol das vítimas de violações de direitos humanos desde a perspectiva da vítima.

A par dos fundamentos apresentados e de outros a serem incorporados no decorrer de sua tramitação, propõe-se o presente Projeto de Lei, solicitando aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação, que resultará na instituição do Programa Municipal de Assistência a Vítimas de Crimes.
Sala das Sessões, 12 de setembro de 2017.

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
PROJETO DE LEI
Cria o Programa Municipal de Assistência a Vítimas de Crimes.
Art. 1º  Fica criado o Programa Municipal de Assistência a Vítimas de Crimes.
Art. 2º  O Programa Municipal de Assistência a Vítimas de Crimes tem o objetivo de propiciar a recuperação da saúde psicológica, psíquica, moral e social de vítimas de crimes, por meio de atendimento de equipe multidisciplinar.

Parágrafo único.  O atendimento de vítimas de crimes deverá ser gratuito, podendo ser prestado de forma articulada por unidades de saúde, pelos serviços de saúde, de assistência social e de direitos humanos da rede pública municipal, por conselhos tutelares e por outros órgãos governamentais que disponibilizarem amparo integral às vítimas de crimes.
Art. 3º  A coordenadoria do Programa Municipal de Assistência a Vítimas de Crimes, dentre suas atribuições, poderá:

I – buscar, nas produções acadêmicas brasileiras atualizadas sobre o tema, novos métodos de aproximação e recuperação de vítimas de crimes; e

II – produzir e publicar relatório, no qual deverão estar justificados os métodos escolhidos pelos profissionais no atendimento e no tratamento das vítimas de crimes, preservando a identidade das pessoas envolvidas.
Art. 4º  Para os fins desta Lei, o Executivo Municipal poderá promover parcerias com os Poderes Públicos Federal e Estadual, com o Ministério Público e com as Defensorias Públicas, bem como com associações civis, entidades e demais organizações não governamentais com atuação reconhecida em redes de assistência às vítimas de crimes.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/JGF
